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LEI COMPLEMENTAR Nº 5.361, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015 
 

“Autoriza a Concessão de Direito Real de 
Uso de imóvel à empresa ARTMÓVEIS 
INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO LTDA.” 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIRA aprovou e eu promulgo a 

seguinte Lei Complementar: 
 

Art. 1º) Fica o Poder Executivo autorizado a 
subvencionar a empresa ARTMÓVEIS INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO LTDA, CNJP n.º 
02.886.770/0001-09, através de Concessão de Direito Real de Uso nos termos da Lei 
Complementar nº 3.792, de 26 de agosto de 2005, e suas alterações posteriores, dos 
imóveis objetos das matrículas  nº 28.924, 28.925, 28.926 e 28.927. 

Parágrafo Único: O imóvel deverá ser utilizado na construção de 
prédio industrial com no mínimo 5.000 m² (cinco mil metros quadrados) objetivando o 
processo de industrialização, armazenagem, administração, podendo, inclusive, 
contemplar espaço destinado à diversão, lazer e cultura de seus funcionários.” 

                            Art. 2º) Fica ainda, o Poder Executivo autorizado a conceder, observadas 
as condições previstas nesta Lei Complementar, da forma a saber: 

 I - Execução dos serviços de terraplanagem em área adquirida, cedida ou doada, 
necessários à implantação ou ampliação de unidade industrial, agroindustrial ou de 
serviços; 

 II - Execução de obras em vias públicas do Município de Itapira, objetivando melhorar 
acesso à empresa, bem como para facilitar o escoamento de produção;  

III – Execução de serviços e obras de natureza pública de infraestrutura, necessárias à 
implantação ou ampliação de atividade econômica de empresas no Município Itapira; 

 IV - Isenção da Taxa de alvará de funcionamento; 

 V - Isenção da Taxa de localização em horário normal e especial, pelo período de 5 
(cinco) anos, após sua instalação, e redução de até 50% (cinquenta por cento) no valor 
dessa taxa nos 5 (cinco) anos subsequentes; 

 VI - Isenção da Taxa de Licença para Execução de Obras, Parcelamento e Anexação do 
Solo Urbano; 

 VII - Isenção do Imposto Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); 

 VIII - Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano de até 100%, nos 5 (cinco) 
primeiros anos, a contar da data de início das atividades da empresa no município e de 
até 50% (cinquenta por cento) nos 5 (cinco) anos subseqüentes; 
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 IX - Assessoramento à empresa no que se refere aos contatos com os órgãos públicos, 
visando viabilizar e agilizar a implantação ou ampliação da sua unidade no município. 

                             Art. 3º) O incentivo autorizado pelo artigo 1º desta Lei Complementar 
será onerado pelos seguintes encargos: 

 I - iniciar suas atividades econômicas no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, 
contados a partir da lavratura da respectiva escritura pública e registro da matricula 
do imóvel, salvo os casos em que, comprovadamente e a critério do Poder Público 
Municipal, fique constatada a impossibilidade do início de suas atividades, em virtude 
da complexidade das obras de construção civil ou da dificuldade encontrada na 
obtenção de autorização dos órgãos governamentais para o seu funcionamento; 

 II – Geração e manutenção (média anual) de no mínimo 150 (cento e cinquenta) 
postos de trabalho formais; 

 III - A variação no número de empregos formais poderá ser de até 10% (dez por 
cento). 

 IV - admitir, preferencialmente, trabalhadores cadastrados no PAT- Posto de 
Atendimento ao Trabalhador ou CVT- Centro de Valorização do Trabalhador, do 
Município de Itapira SP; 

 V - comprovar a inexistência de qualquer forma de poluição ambiental em seu 
processo produtivo; 

 VI - faturar, no Município de Itapira, o montante de R$ 42.000.000,00 (Quarenta e Dois 
milhões de Reais) ao ano, sendo no mínimo de 80% (oitenta por cento) da produção de 
sua unidade aqui instalada. 

VII – A variação do valor do faturamento poderá ser de até 10% (dez por cento). 

 VIII - não destinar ou utilizar seu imóvel para outros fins que não os constantes do ato 
da concessão de autorização de funcionamento da empresa, sem concordância 
expressa do Poder Executivo Municipal de Itapira; 

 IX - fornecer ao Poder Executivo Municipal, quando solicitada, toda a documentação 
necessária à apuração do cumprimento das exigências desta lei; 

 X - facilitar o acesso à empresa, de funcionários devidamente credenciados pela 
Prefeitura, a fim de efetuar fiscalização de suas obrigações para com o Município de 
Itapira - SP; 

XI - firmar compromisso de remeter à Secretaria Municipal de Fazenda, 
semestralmente, a relação de todos os serviços contratados junto a terceiros, 
acompanhada das cópias das respectivas notas fiscais e/ou faturas emitidas referentes 
a esses serviços. 

XII – Fica a cargo de a empresa obter os licenciamentos ambientais para 
funcionamento, nos âmbitos municipal, estadual e federal. 



 Lei Complementar nº 5.361/15  Página 3 
 

 Art. 4º) Os encargos previstos nesta Lei Complementar, deverão ser 
cumpridos pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir do início de suas atividades. 

 Art. 5º) As despesas com escrituras e registros ficarão a cargo da 
empresa; 

Art. 6º) Fica a empresa, autorizada a gravar os imóveis referidos no 
artigo 1º desta Lei Complementar, com ônus real, caso este último corresponda à 
garantia hipotecária necessária para obtenção e/ou concessão de financiamento, 
créditos ou parcelamentos destinados à celebração de contrato de empreitada, 
construção e/ou aquisição de equipamentos, máquinas e demais utensílios para 
emprego na unidade industrial ou nas demais instalações previstas nesta Lei 
Complementar, hipótese na qual fica desde já concedida a autorização do Município de 
Itapira. 

 Art. 7º) Em caso de descumprimento dos encargos previstos no 
artigo 3º da presente Lei Complementar, além de outros previstos na Lei 
Complementar n.º 3.792, de 26 de agosto de 2005, será revogado o benefício ora 
concedido, independentemente de qualquer procedimento judicial. 

Art. 8º)Aplica-se a Lei Complementar n.º 3.792, de 26 de agosto de 
2005, e suas alterações, para todos os efeitos, ao benefício previsto nesta Lei 
Complementar. 

Art. 9º)Cumpridas todas as condições previstas no artigo 2º, pelo 
prazo consignado no artigo 3º, ambos da presente Lei Complementar, os imóveis 
poderão ser doados à empresa beneficiária, ficando o Poder Executivo autorizado a 
outorgar respectiva escritura pública de doação, correndo as despesas por conta da 
empresa. 

 Art. 10º) Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA, 12 de fevereiro de 2015. 

 
 JOSÉ NATALINO PAGANINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

Registrada em livro próprio na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria de Governo e 
afixada no Quadro de Editais na data supra. 
 

ESTERCITA ROGATTO BELLUOMINI 
SECRETÁRIA DE GOVERNO 


